
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 560.017 - RJ (2014/0200191-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : DENILSON GOMES RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 157, § 2º, DO CP. 
ROUBO MAJORADO. AUMENTO DE 2/5 EM RAZÃO DE DUAS 
MAJORANTES. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N.º 
443/STJ. REDUÇÃO AO PATAMAR MÍNIMO DE 1/3. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1.  Conforme entendimento deste Superior Tribunal de Justiça,  "a presença de 
mais de uma majorante no crime de roubo não é causa obrigatória de aumento 
da reprimenda em percentual acima do mínimo previsto, a menos que o 
magistrado, considerando as peculiaridades do caso concreto, constate a 
existência de circunstâncias que indiquem a necessidade da exasperação, o 
que não ocorreu na espécie". (HC 132.175/RJ, Rel. Min. LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, DJe 04/10/2010). 
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 23 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora

Documento: 1360644 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/11/2014 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 560.017 - RJ (2014/0200191-9)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : DENILSON GOMES RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto, pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL, contra decisão monocrática, de minha lavra, que conheceu do agravo e deu 

parcial provimento ao recurso especial aviado pelo réu, para reconhecer a violação aos artigos 

59, 68 e 157, § 2º, todos do Código Penal, a fim de restabelecer a pena definitiva do ora 

agravado em 6 anos de reclusão. O julgado restou assim ementado:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 59 E 68, AMBOS DO CP. (I) - 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME DESFAVORÁVEIS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ELEMENTOS CONCRETOS. ACÓRDÃO 
EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. (II) - MAUS ANTECEDENTES VALORADOS 
NEGATIVAMENTE. PROCESSO CRIMINAL EM ANDAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA NÃO CULPABILIDADE. SÚMULA 
444/STJ.  REDUÇÃO DA PENA-BASE. POSSIBILIDADE. OFENSA AO 
ART. 157, § 2º, DO CP. ROUBO MAJORADO. AUMENTO DE 2/5 EM 
RAZÃO DE DUAS MAJORANTES. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N.º 443/STJ. REDUÇÃO AO PATAMAR 
MÍNIMO DE 1/3. POSSIBILIDADE. AFRONTA AO ART. 33, § 2º, "B" E 
§ 3º, DO CP. INOCORRÊNCIA. PENA INFERIOR A 8 ANOS. FIXAÇÃO 
DE REGIME INICIAL FECHADO. POSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL NEGATIVA. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO." (fls. 518/528)

Em seu agravo regimental, acostado às fls. 536/542, o agravante sustenta que 

houve sim no acórdão do TJ/RJ fundamentação concreta a autorizar a majoração da pena no 

patamar de 2/5, o que deve ser mantido nos termos do §2º do art. 157 do CP e da Súmula 440 

do STJ, devendo, por isso, ser reconsiderada ou reformada a decisão".

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 157, § 2º, DO CP. 
ROUBO MAJORADO. AUMENTO DE 2/5 EM RAZÃO DE DUAS 
MAJORANTES. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N.º 
443/STJ. REDUÇÃO AO PATAMAR MÍNIMO DE 1/3. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1.  Conforme entendimento deste Superior Tribunal de Justiça,  "a presença de 
mais de uma majorante no crime de roubo não é causa obrigatória de aumento 
da reprimenda em percentual acima do mínimo previsto, a menos que o 
magistrado, considerando as peculiaridades do caso concreto, constate a 
existência de circunstâncias que indiquem a necessidade da exasperação, o 
que não ocorreu na espécie". (HC 132.175/RJ, Rel. Min. LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, DJe 04/10/2010). 
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. 

Com efeito, conforme se explicitou na decisão agravada, no que tange à 

aventada contrariedade ao artigo 157, § 2º, do Código Penal, sob o argumento de que o 

aumento na terceira fase da dosimetria não foi justificado, razão assistia ao acusado, na 

medida em que o Tribunal de origem, firmou entendimento diverso do pacificado nesta Corte 

Superior, conforme constata-se no seguinte trecho: 

"Na terceira fase, pela presença de duas majorantes - concurso de 
agentes e emprego de arma de fogo - mantenho o aumento na fração 2/5, 
pois é o que melhor se ajusta às circunstâncias do caso em tela, 
repousando a pena em 07 (sete) anos de reclusão, e pagamento de 16 
(dezesseis) DM, que torno definitiva ante a ausência de outras 
moduladoras." (fl. 275)

 

De fato, constata-se, da leitura dos autos que não houve a devida 

fundamentação para justificar o aumento da pena em 2/5, circunstância que possibilita a 

aplicação do percentual mínimo, pois conforme já assentou esta Corte "ausente 

fundamentação concreta que justifique a imposição de fração superior à mínima legalmente 

prevista, evidente o constrangimento ilegal de que estaria sendo vítima o paciente, devendo, 

por isso mesmo, ser estabelecido o aumento de 1/3 na terceira etapa da dosimetria". (HC 
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180.586/RJ, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 05/03/2012).

Neste contexto, "a presença de mais de uma majorante no crime de roubo não 

é causa obrigatória de aumento da reprimenda em percentual acima do mínimo previsto, a 

menos que o magistrado, considerando as peculiaridades do caso concreto, constate a 

existência de circunstâncias que indiquem a necessidade da exasperação, o que não ocorreu 

na espécie". (HC 132.175/RJ, Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 

04/10/2010).

Ademais, é de se destacar que tal entendimento está assentado no enunciado 

nº 443 da Súmula desta Corte Superior, verbis: "O aumento na terceira fase de aplicação da 

pena no crime de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente 

para a sua exasperação a mera indicação do número de majorantes". Confiram-se, neste 

sentido, os precedentes:

"HABEAS CORPUS. PENAL. ROUBO MAJORADO. CONCURSO DE 
AGENTES E EMPREGO DE ARMA. AUMENTO DE 3/8 EM RAZÃO 
DAS DUAS MAJORANTES. FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. 
SÚMULA N.º 443/STJ. REDUÇÃO AO PATAMAR MÍNIMO DE 1/3 (UM 
TERÇO). WRIT CONCEDIDO, DE OFÍCIO, NESSE PONTO. REGIME 
INICIAL FECHADO ESTABELECIDO COM BASE NA GRAVIDADE DO 
DELITO E CONSIDERAÇÕES VAGAS (OUSADIA DO AGENTE). 
PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. REGIME SEMI-ABERTO. ADEQUAÇÃO AO 
PRECEITO CONTIDO NO ART. 33, §§ 2.º E 3.º, C.C. O ART. 59, 
AMBOS DO CÓDIGO PENAL. SÚMULA N.º 440/STJ. ORDEM 
CONCEDIDA. 1. A presença de mais de uma majorante no crime de roubo 
não é causa obrigatória de aumento da reprimenda em percentual acima do 
mínimo previsto, a menos que o magistrado, considerando as 
peculiaridades do caso concreto, constate a existência de circunstâncias 
que indiquem a necessidade da exasperação, o que não ocorreu na espécie. 
Incidência da Súmula n.º 443 deste Tribunal. 2. (...). 3. Habeas corpus 
concedido, de ofício, a fim de, mantida a condenação, fixar o aumento da 
terceira etapa da dosagem da pena, pela existência de duas majorantes do 
delito de roubo circunstanciado, no patamar mínimo de 1/3, e reduzir a 
sanção da Paciente para 06 anos e 02 meses e 20 dias de reclusão e 15 
dias-multa. Ordem concedida para estabelecer o regime inicial semiaberto". 
(HC 214.025/SP, Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 
01/12/2011).

"HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
EXASPERAÇÃO DA PENA EM 1/2 (METADE) COM BASE 
UNICAMENTE NO NÚMERO DE CAUSAS DE AUMENTO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. REGIME FECHADO 
COM BASE NA GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 1. Consoante a 
jurisprudência cristalizada neste Superior Tribunal de Justiça, é indevida a 
exasperação levada a efeito acima do patamar mínimo com esteio 
unicamente na alusão ao número de majorantes do roubo. 2. No caso, 
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houve a majoração em 1/2 (metade) com base tão somente no número de 
causas de aumento  (concurso de agentes e emprego de arma e restrição da 
liberdade das vítimas), o que vai de encontro à jurisprudência desta Corte. 
3.  (...). 4. Ordem concedida a fim de reduzir para 1/3 (um terço) a 
exasperação decorrente das causas de aumento, fixando-a em 3 (três) 
anos, 6 (seis) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 10 (dez) dias-multa, e 
estabelecer o regime aberto para o início de cumprimento da privativa de 
liberdade". (HC 205.082/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, SEXTA 
TURMA, DJe 14/09/2011).

"PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
CAUSAS DE AUMENTO DE PENA PREVISTAS NO ART. 157, § 2°, I, 
II, DO CÓDIGO PENAL. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. 
APREENSÃO. DESNECESSIDADE. ELEMENTOS PROBATÓRIOS QUE 
CONFIRMAM A UTILIZAÇÃO DA ARMA. CONCURSO DE 
MAJORANTES. FRAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. AUSÊNCIA DE 
MOTIVAÇÃO VÁLIDA PARA A EXASPERAÇÃO DA PENA EM MAIS 
DE 1/3. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA. 
1. (...). 2. (...). 3. A presença de duas ou mais causas de aumento podem 
ensejar a majoração da reprimenda além de 1/3 (um terço), situação que não 
implica em dizer que a simples presença de tais circunstâncias, 
isoladamente, justifiquem a exasperação da pena acima do mínimo previsto. 
4. A majoração da pena acima do mínimo legal 1/3 (um terço) requer 
fundamentação idônea, com referência a circunstâncias concretas que 
justifiquem o acréscimo, não sendo suficiente a simples menção ao número 
de causas de aumento de pena. Súmula n.º 443 desta Corte. 5. Ordem 
parcialmente concedida a fim de redimensionar a pena do acusado da 
prática do delito previsto no art. 157, § 2°, I, II, do Código Penal, em 5 
(cinco) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e em 13 (treze) dias-multa, no 
valor unitário do mínimo legal. Em razão do concurso material, fixa-se, em 
definitivo, a pena do condenado em 10 (dez) anos e 8 (oito) meses de 
reclusão e 26 (vinte e seis) dias-multa, no valor unitário do mínimo legal". 
(HC 92.269/RJ, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA TURMA, DJe 
03/08/2011).

Dessarte, ante a ausência de fundamentação pelo Tribunal de origem na 

fixação das causas de aumento deve ser fixado o aumento em seu patamar mínimo de 1/3, nos 

termos da iterativa jurisprudência deste Tribunal Superior, era de rigor, portanto, o 

redimensionamento da pena imposta ao recorrente, também, quanto a esse ponto.

Dessa forma, verifica-se que era mesmo caso de se conhecer do agravo e dar 

parcial provimento ao recurso especial interposto pelo reú.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0200191-9 AREsp 560.017 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00427860320128190077  20142001919  201424750514  427860320128190077  4312012

EM MESA JULGADO: 23/10/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DENILSON GOMES RODRIGUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : DENILSON GOMES RODRIGUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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